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APRESENTAÇÃO
SOBRE O TODOS PELA EDUCAÇÃO 

O Todos Pela Educação é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, plural e supra-
partidária, fundada em 2006. Com uma atuação independente e sem receber recursos públicos, 
nosso foco é contribuir para melhorar a Educação Básica no Brasil. Para isso, desenvolvemos 
ações visando ampliar o senso de urgência para a necessidade de mudanças na Educação, produ-
zimos conhecimento com o objetivo de apoiar a tomada de decisão das diferentes esferas do poder 
público e articulamos junto aos principais atores para efetivar as medidas que podem impactar os 
rumos da Educação. Além disso, monitoramos crítica e continuamente os indicadores e as políticas 
educacionais do País. 

SOBRE ESTE RELATÓRIO BIMESTRAL 

Este relatório tem o objetivo de compreender os fatores que impactaram a disponibilidade de re-
cursos e a execução orçamentária do Ministério da Educação (MEC), com o foco na Educação 
Básica. Para tanto, com base em publicações bimestrais do Ministério da Economia - mesma 
periodicidade deste relatório -, são destacadas as variações da dotação atualizada, as taxas de 
empenho e pagamento do MEC, gastos com Restos a Pagar (RAP) e análises quantitativas e quali-
tativas acerca da execução de recursos públicos, com destaque para alguns programas e políticas 
específicas. Nesta edição, apresentamos a análise da execução orçamentária da pasta para os 
dois primeiros bimestres de 2021, abordando os principais efeitos do atraso da LOA 2021 para a 
Educação Básica.
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O orçamento do MEC para o 1º bimestre de 2021 foi de 
R$ 82 bilhões, com baixa execução devido ao atraso 
na aprovação da LOA 2021 e às regras de execução 
provisória nesse período.

O Ministério da Educação foi o mais atingido entre 
os ministérios, com o bloqueio de R$ 2,7 bilhões, 
comprometendo 14% das despesas discricionárias nos 
dois primeiros bimestres de 2021.

A Educação Superior teve 39,7% das suas despesas 
discricionárias comprometidas com o bloqueio, 
seguida pela Educação Básica, com 35,2%. As ações 
mais afetadas foram: “Livros e Materiais Didáticos”, 
“Exames e Avaliações da Educação Básica” e “Apoio ao 
Desenvolvimento da Educação Básica”.

100% do valor bloqueado com a LOA 2021 foi 
desbloqueado, mas seus efeitos no orçamento só foram 
sentidos a partir de junho de 2021.

QUADRO-RESUMO 
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Com uma baixa execução no 2º bimestre de 2021, o MEC 
teve uma redução em sua taxa de empenho em 32,7%. A 
Educação Profissional foi a mais afetada, com uma redução 
de 54,9%, seguida pela Educação Básica, com 39,1%. 

As despesas discricionárias do MEC foram as mais 
afetadas no 2º bimestre. A taxa de empenho, que era de 
32% no mesmo período de 2020, passou a ser de 15%, 
em 2021. As despesas discricionárias empenhadas na 
Educação Básica passaram de 5%, em 2020, para 3%, 
em 2021.

No 2º bimestre de 2021, apenas 51% das despesas 
obrigatórias foram empenhadas e as ações mais afetadas 
foram o PDDE e o Fundeb.

O PDDE teve apenas 17% dos seus recursos 
empenhados e 14% foram pagos.

Apenas 28% dos recursos destinados ao Fundeb foram 
empenhados no 2º bimestre de 2021, enquanto, em 
2020, esse percentual era de 97%.

Em torno de 34% do orçamento do MEC foi condicionado 
à Regra de Ouro - o maior condicionamento da história -, 
sendo que 73% correspondem ao Fundeb e aguardam 
aprovação do Congresso Nacional.
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1. INTRODUÇÃO 

Para todos os efeitos, o ano de 2021 começou a dar seus primeiros passos em meados de 
abril, com a aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA). Os quatro primeiros meses que 
antecederam a aprovação da LOA 2021 foram marcados por regras restritivas na execução 
provisória do projeto de lei orçamentária, por um crescimento exponencial no número de 
mortes pela Covid-19, ultrapassando 500 mil mortes, e por mais de um ano com milhões 
de alunos fora da escola.

A sanção do orçamento no final de abril não trouxe boas notícias para a Educação. O Ministério 
da Educação foi o mais atingido com o bloqueio no montante de R$ 2,7 bilhões em recursos, 
com o objetivo de ajustar o orçamento ao Teto de Gastos. Esse valor correspondeu a quase 
um terço do total de R$ 9,3 bilhões que ficaram impedidos de serem utilizados pelo Executivo 
durante os meses de março e abril. 

Com a redução da expectativa de despesas em 2021, foram publicadas as Portarias n° 6.518 
e n° 6.313, no início de junho de 2021, com novos valores desbloqueados para o orçamen-
to deste ano. O Ministério da Educação foi o principal beneficiado com o desbloqueio de 
R$ 1,170 bilhão, mantendo-se ainda bloqueado R$ 1,557 bilhão1. No início de agosto, um 
decreto do governo federal oficializou o desbloqueio de todo o Orçamento de 2021. Ou seja, 
foi autorizado o desbloqueio dos 43% restantes que ainda estavam contingenciados para a 
pasta, com a sanção da LOA 20212. 

Dessa forma, para este relatório referente à análise do 2° bimestre de 2021, ainda conside-
raremos o montante de R$ 2,7 bilhões, uma vez que os supracitados desbloqueios foram 
publicados após a finalização do período de análise. Para o próximo relatório, já apresentare-
mos o impacto do desbloqueio para o orçamento da pasta, a partir da análise dos limites de 
empenho e de pagamento, bem como no agrupamento por subfunção. 

1	 “Governo desbloqueia R$ 4 bilhões do Orçamento de 2021” (Poder 360, 2021).

2	 “Decreto oficializa desbloqueio do Orçamento de 2021” (Agência Brasil, 2021).
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Ainda sofrendo as consequências da baixa execução em 2020, conforme apresentado no 
“6° Relatório Bimestral de Execução Orçamentária do Ministério da Educação3”, a área de 
Educação teve a dotação atualizada para o 2° bimestre de 2021 no montante de R$ 145 bi-
lhões, dos quais 33,5% estão sob a Regra de Ouro.

Não obstante esse contexto turbulento, o cenário fiscal-orçamentário vem apresentando in-
dícios de sobrevivência. O PIB do primeiro trimestre de 2021 apresentou crescimento de 
1,2% em relação aos últimos três meses de 2020, sendo favorecido pelo crescimento ge-
neralizado entre os setores produtivos no mesmo período4. As atuais projeções das receitas 
primárias federais previstas para 2021 estão em torno de R$ 1,7 trilhão e as projeções das 
despesas primárias em torno de R$ 1,6 trilhão, em função, principalmente, do veto presiden-
cial às programações de despesas discricionárias presentes na PLOA 2021. 

Com o avanço da vacinação e possíveis melhorias no desempenho da economia, o esperado 
seria que a execução orçamentária no 2° bimestre acompanhasse as ações que fomentariam 
um retorno às aulas gradual, seguro e efetivo. Apesar de, em meados de abril, 339 mil pro-
fissionais da Educação terem recebido a primeira dose da vacina e, ao final de junho, este 
número ter evoluído para cerca de 2,9 milhões, as iniciativas de retomada das aulas ainda 
são esparsas e a coordenação nacional e o apoio do MEC, materializados na sua execução 
orçamentária na Educação Básica, parecem não acompanhar o mesmo ritmo.

Em linhas gerais, a baixa execução orçamentária do 2° bimestre é parcialmente explicada 
pelo atraso na aprovação do orçamento em 2021. A taxa de empenho do 2° bimestre no 
Ministério da Educação foi de 49%, perante 69% no mesmo período de 2020. Uma das 
principais causas para essa redução na taxa de empenho, muito possivelmente, foi o atraso 
na aprovação da LOA 2021, que ocorreu apenas no final de abril, e a publicação do decreto 
que regula a execução orçamentária apenas em maio. Nesse caso, a execução do referido 
bimestre continuou seguindo as diretrizes da execução provisória proveniente desse vácuo 
legal, conforme explicaremos adiante. 

Este relatório traz informações sobre a execução orçamentária do MEC nesse período, uma 
vez que as políticas e a gestão educacional não podem ser congeladas, ainda que a pasta 
estivesse seguindo as regras de execução provisória enquanto a LOA não era aprovada. Este 
documento, portanto, após uma breve explicação sobre a execução provisória da LOA e uma 
análise da disponibilidade de recursos em 2021, apresenta o desempenho da execução para 
o 2° bimestre, com os dados mais recentes disponíveis acerca da execução orçamentária. 
Ao final, trazemos uma análise específica dos recursos do Fundeb e a Conclusão.

3	 “6° Relatório Bimestral de Execução Orçamentária do Ministério da Educação – Consolidado do Exercício de 2020” (Todos 
Pela Educação, 2020).

4	 “Relatório de Acompanhamento Fiscal – Junho de 2021” (Instituição Fiscal Independente, 2021).
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2. ATRASO DA 
APROVAÇÃO E EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA LOA

Infelizmente, o Orçamento da União para 2021 não foi aprovado dentro do período legislativo 
de 2020 e teve grande atraso na sua publicação. A demora na aprovação da LOA 2021, em 
quatro meses, só perdeu para o ano de 2006, quando o orçamento foi publicado em mea-
dos de maio5. Tal delonga na aprovação do orçamento, já no decorrer do exercício a que se 
refere, acaba acarretando dois efeitos evitáveis: compromete a tramitação do projeto de lei 
orçamentária e mina o planejamento das unidades orçamentárias para o ano. 

Conforme disposto no art. 65 da LDO, em casos de não aprovação da LOA, é permitida 
a execução antecipada de forma integral das despesas obrigatórias e em duodécimos as 
despesas correntes de caráter inadiável (em geral, aquelas para cumprimento de contra-
tos de custeio administrativo das unidades e órgãos). Por meio do Decreto nº 10.625, de 
11/02/2021, foi autorizado, até o momento da publicação da lei orçamentária, o empenho 
das despesas discricionárias correntes de caráter inadiável à razão de 1/18 mensais, que, no 
caso do Ministério da Educação, foi limitado a R$ 667 milhões mensais.

À vista disso, nesta seção, apresentamos como se deu a antecipação da LOA 2021 para 
o Ministério da Educação no 1º bimestre, considerando as limitações legais dos 111 dias 
de atraso na aprovação da LOA. É importante frisar que não buscamos inferir ou avaliar 
o desempenho da execução orçamentária nesse período, uma vez que se constituiu uma 
exceção no planejamento orçamentário do Poder Executivo até o momento. Nosso objetivo, 
portanto, restringe-se a apresentar a execução do 1º bimestre e, em seguida, avaliar a exe-
cução orçamentária com a aprovação da LOA 2021, a partir do 2º bimestre. 

5	 “Nota Técnica nº 47, 24 de abril de 2021” (Instituição Fiscal Independente, 2021).
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Conforme disposto na Tabela 1, abaixo, a dotação atualizada para o Ministério da Educação 
no 1º bimestre, em virtude do atraso da aprovação da LOA 2021 e das regras de execu-
ção provisória, foi de aproximadamente R$ 82 bilhões, dos quais 73% foram empenhados 
e 16% foram pagos. O conjunto de subfunções orçamentárias agregadas em Educação 
Básica é o segundo com maior dotação (R$ 24,7 bilhões), atrás apenas do agrupamento 
de subfunções voltadas à Administração e Encargos, que corresponde a R$ 30,7 bilhões 
da dotação total para a Educação nesse período. Além disso, a Educação Profissional foi 
a subfunção com menor dotação - em termos reais, o seu montante correspondeu a 4% 
(R$ 3,6 bilhões) da dotação atualizada para o 1º bimestre. Ainda, agregando por subfun-
ção, encontramos que a taxa de empenho nesse período, ou seja, a proporção do montante 
empenhado sobre a dotação atualizada, foi de 90% para a Educação Profissional e de 62% 
para Administração e Encargos. Já para a Educação Básica e a Educação Superior, esses 
valores foram bastante próximos: 80% e 78%, respectivamente. As taxas de pagamento da 
Educação Básica e da Educação Superior, ou seja, a proporção do montante pago em rela-
ção à dotação atualizada no 1º bimestre, foram de 17% para ambos os conjuntos e tiveram 
seu maior percentual na Educação Profissional, de aproximadamente 28%.

Tabela 1- Antecipação da LOA por Agrupamento de Subfunções

	 (Em R$ milhões)

Agrupamento 
de Subfunção

Antecipação da LOA

Dotação Atual Empenho Pagamento
Taxa de 

empenho
Taxa de 

pagamento

R$ R$ R$ % %

Educação 
Básica

24.781 19.910 4.196 80% 17%

Educação 
Profissional

3.669 3.289 1.042 90% 28%

Educação 
Superior

22.637 17.756 3.744 78% 17%

Administração 
e Encargos

30.775 19.082 4.299 62% 14%

Total 81.862 60.038 13.280 73% 16%

Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).

No que tange às despesas obrigatórias e discricionárias para o agrupamento da Educação 
Básica no 1º bimestre (Tabela 2), as dotações das despesas obrigatórias correspondem a 
aproximadamente 99,5% do total. Como dito anteriormente, isso se deve ao fato de tais 
despesas estarem no escopo do art. 65 da LDO, isto é, garantidas pela Constituição ou 
por legislação específica da União. O 0,5% restante da dotação para o agrupamento da 
Educação Básica foi executado respeitando os 1/18 das despesas primárias correntes de ca-
ráter inadiável não obrigatórias presentes no projeto de lei orçamentário enviado pelo Poder 
Executivo e autorizado pelo Decreto nº 10.625, de 11/02/2021.
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Tabela 2 – Despesas Primárias da Educação Básica no 1° bimestre

	 (Em R$ milhões)

Despesas Primárias e 
Ação Orçamentária

Antecipação da LOA

Dot. 
Atual

Ação/RP Emp.
Taxa 
Emp.

Pag.
Taxa 
Pag.

R$ % R$ % R$ %

Primárias Obrigatórias 24.651 100% 19.882 81% 4.185 17%

Cota-Parte dos Estados e DF do 
Salário-Educação (0369)

12.555 51% 12.555 100% 1.175 9%

Complementação da União ao 
Novo Fundeb (00SB)

5.213 21% 3.355 64% 2.239 43%

Alimentação Escolar - PNAE (00PI) 4.060 16% 3.860 95% 732 18%

Dinheiro Direto na Escola - 
PDDE (0515)

1.932 8% - 0% - 0%

Outras ações 892 4% - 0% - 0%

Primárias Discricionárias 130 100% 28 22% 11 8%

Exames e Avaliações da 
Ed. Básica (20RM)

99 76% 8 9% 1 1%

Bolsas Ed. Básica (00O0) 18 14% 15 87% 9 50%

Funcionamento das Instituições 
Fed. de Ed. Básica (20RI)

7 5% 1 9% 0 1%

Outras ações 7 5% - 0% - 0%

Total Geral 24.781 - 19.910 80% 4.196 17%

Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).

Do montante de R$ 130 milhões das despesas discricionárias em que se havia possibili-
dade de execução no 1º bimestre, 76% (R$ 99 milhões) correspondem à dotação da ação 
de Exames e Avaliações da Educação Básica (20RM), 14% (R$ 18 milhões) para Bolsas na  
Educação Básica (00O0) e 5% (R$ 7 milhões) para custeio da ação de Funcionamento das 
Instituições Federais de Educação Básica (20RI). Como consta no plano orçamentário, do 
montante da dotação para a ação 20RM para o período, foram destinados em torno de 97% 
(R$ 96 milhões) para o Enem. Contudo, apesar de a dotação para o Enem ser nesse montan-
te, foram empenhados apenas 8% no 1º bimestre e 1% foi pago. 

No que se refere à execução provisória das despesas obrigatórias para o 1º bimestre, a do-
tação atualizada para o Fundeb foi em torno de R$ 5 bilhões. É importante frisar que, com 
a aprovação da Lei nº 14.113/2020, para o ano de 2021, o percentual de contribuição da 
União ao Fundeb passou a ser de 12% do total dos fundos contábeis estaduais. Dez pon-
tos percentuais da contribuição da União continuarão sendo distribuídos no antigo modelo 
do Fundeb, ou seja, para Estados e respectivos Municípios que não conseguirem atingir o 
valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente (VAAF). Já os dois pontos percentuais 
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restantes compõem o chamado Valor Aluno/Ano Total (VAAT), que também levará em conta 
a distribuição do VAAF, as receitas próprias vinculadas à Educação e as cotas estaduais e 
municipais do Salário-Educação.  

Dito isto, no plano orçamentário da ação Fundeb, consta que 16% (R$ 869 milhões) corres-
pondem à dotação do VAAT e 83% correspondem à dotação atualizada do VAAF. Como as 
regras para o cálculo do VAAT ainda estão em construção e estarão presentes na atualização 
da Lei nº 14.113/2020, até outubro deste ano, é esperado que a dotação para essa moda-
lidade de distribuição tenha sido baixa e não haja execução orçamentária até o momento, 
seja no empenho ou no pagamento. Em outras palavras, a execução observada na ação 
da Complementação do Novo Fundeb refere-se integralmente à Complementação VAAF: os 
64% da taxa de empenho e 43% da taxa de pagamento do Fundeb correspondem ao mode-
lo de distribuição VAAF do Fundeb.

Das despesas obrigatórias no 1° bimestre, 51% das dotações foram concentradas no Salário-
Educação, que é uma transferência automática e, portanto, espera-se sua execução integral 
no exercício. Correspondendo a 16% das despesas primárias para o 1° bimestre, o PNAE foi 
o que atingiu a maior porcentagem na taxa de empenho no período (95%) entre as despesas 
obrigatórias, também esperando-se execução integral ao longo de 2021.

Por outro lado, ainda entre as transferências obrigatórias, o PDDE, uma das principais ações 
analisadas sistematicamente em edições anteriores deste relatório, correspondeu a 8% da 
dotação das despesas obrigatórias para o período, não sendo efetivados empenho nem pa-
gamento no 1° bimestre.
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3. AVALIAÇÃO DA 
DISPONIBILIDADE DE 
RECURSOS PARA 2021

Existem três fatores que influenciaram a disponibilidade de recursos do Ministério da 
Educação para o exercício de 2021. O primeiro deles consiste no bloqueio das despesas 
discricionárias para adequação ao limite das despesas primárias do Poder Executivo, em de-
corrência do Novo Regime Fiscal (EC 95/2016) e da meta de resultado primário do Governo 
Federal. Além disso, tendo como precedente o mecanismo utilizado no Orçamento de 2020, 
parte considerável dos recursos da Educação foram incluídos na Regra de Ouro, sejam eles 
discricionários ou obrigatórios. Isto é, em torno de 34% da dotação atualizada do ministério 
foi condicionada à aprovação legislativa para emissão de dívidas, a fim de financiar despe-
sas correntes. E, por fim, o terceiro fator que afeta a disponibilidade de recursos é o limite 
de empenho e pagamento, em que é publicado o quanto pode ser executado pelos órgãos 
setoriais bimestralmente. 

O bloqueio do orçamento a fim de obedecer à Emenda Constitucional n° 95 e permitir o cum-
primento das metas fiscais para o exercício de 2021 afetou fortemente a área da Educação. 
Em torno de 2% (R$ 2,7 bilhões) da dotação atualizada foi bloqueada, o que acaba sendo 
extremamente significativo nas despesas da pasta, dado que esse movimento é feito apenas 
nas despesas discricionárias, que correspondem a R$ 18,8 bilhões. Ou seja, em relação a 
esse tipo de despesa, o bloqueio foi de 14%. O ajuste foi necessário em razão das alterações 
promovidas pelo Congresso Nacional, com emendas do relator-geral à proposta orçamentá-
ria, que remanejaram recursos de despesas obrigatórias (inclusive previdenciárias), exigindo 
do Poder Executivo o veto de parte das programações decorrentes dessas emendas e o 
bloqueio de outros R$ 9,3 bilhões de despesas primárias de diversos órgãos, no sentido 
de abrir espaço no Teto de Gastos para acomodar a recomposição das despesas obrigató-
rias canceladas. 

A redução da expectativa de despesas em 2021 e a existência de espaço fiscal permitiram 
que fossem publicadas as portarias citadas anteriormente, em junho deste ano, a fim de 
desbloquear o montante de R$ 1,170 bilhão para o Ministério da Educação. Em seguida, foi 
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autorizado pelo governo federal, por meio de decreto, o desbloqueio do valor restante, de 
R$ 1,557 bilhão. Só será possível ver os efeitos práticos desse desbloqueio total a partir das 
análises posteriores sobre o orçamento do 3º bimestre. Dessa forma, a análise que se segue 
considera os efeitos do bloqueio de R$ 2,7 bilhões, com a aprovação da LOA 2021, para o 
2° bimestre de 2021. 

Isso representa uma continuidade da baixa prioridade da pasta no Governo Federal, tendo 
consequências diretas na entrega de bens e serviços do MEC. O agrupamento de subfun-
ções que teve a dotação de suas despesas discricionárias mais comprometida com esse 
bloqueio foi a Educação Superior, correspondendo a 39,7% do montante total de bloqueio, 
seguida pela Educação Básica (35,2%). Dos R$ 982 milhões bloqueados para a Educação 
Básica, 44% correspondem à ação de Livros e Materiais Didáticos, seguida por Exames e 
Avaliações da Educação Básica, com 22%, e pelo Apoio ao Desenvolvimento da Educação 
Básica, com 20%.

Tabela 3 – Bloqueio para o Teto de Gastos

	 (Em R$ milhões)

Agrupamento 
de Subfunções

2º BIM 2020 2º BIM 2021

Dotação 
Atual (R$)

Dotação 
Atual (R$)

Bloqueio 
(R$)

Bloq./ Dot. Dot. - Bloq.
Variação 

dot.

Educação 
Básica

43.918 45.660 982 2% 44.678 2%

Educação 
Profissional

12.517 12.826 299 2% 12.527 0%

Educação 
Superior

43.582 47.771 1.084 2% 46.687 7%

Administração 
e Encargos

41.649 39.440 364 1% 39.076 -6%

Total 141.666 145.697 2.729 2% 142.968 1%

Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).
Dados de 2020, em valores correntes.

Repetindo o mesmo mecanismo utilizado no orçamento para a Educação em 2020, recursos 
educacionais foram incluídos na Regra de Ouro, o que significa que, até a aprovação do PLN 
pelo Congresso Nacional, não estarão à disposição do MEC. Ao todo, são quase R$ 49 
bilhões (34% do orçamento total do MEC). Entre as despesas obrigatórias da Educação 
Básica, 73% (R$ 14,3 bilhões) da dotação do Fundeb está condicionada à Regra de Ouro. 
Nas despesas discricionárias, 62% da dotação do Apoio à Manutenção da Educação Infantil 
está condicionada à Regra de Ouro, seguida pelo Censo Escolar da Educação Básica e 
Apoio e Capacitação dos Professores e Profissionais da Educação Básica, com 44%, e pelos 
Exames e Avaliações da Educação Básica, com 33%.
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Como mostra a Tabela 4, quando analisamos a proporção do montante condicionado à apro-
vação legislativa (Regra de Ouro) em relação à dotação do MEC, em torno de 34% (R$ 48,8 
bilhões) pertencem à pasta, mas ainda não compõem o seu orçamento. Essa razão era de 
10%, em 2020. 

Até o momento, o Congresso Nacional ainda não aprovou o crédito suplementar referente à 
quebra da Regra de Ouro, que tem previsão de aprovação em meados de julho. 

Na prática, assim como consta nos 1° e 2° relatórios produzidos pelo Todos Pela Educação 
para o exercício de 2020, o MEC não contou com esses recursos, o que significa que as 
análises da execução orçamentária não levam em consideração os R$ 48,8 bilhões condi-
cionados. Caso o projeto de crédito adicional que autoriza a quebra da Regra de Ouro seja 
aprovado, o que tem se mostrado a prática mais comum, os relatórios seguintes irão incluir 
tais recursos em sua análise.

Tabela 4 - Regra de Ouro por agrupamento de subfunções

	 (Em R$ milhões)

Agrupamento 
de Subfunções

LOA 2021 Regra de Ouro
Total com 

Regra de Ouro
Regra de 

Ouro/Total
% Subfunção

Educação 
Básica

30.452 15.208 45.660 33% 31%

Educação 
Profissional

4.728 8.097 12.826 63% 9%

Educação 
Superior

27.445 20.326 47.771 43% 33%

Administração 
e Encargos

34.209 5.231 39.440 13% 27%

Total 96.835 48.862 145.697 34% 100%

Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).

Em relação ao uso dos limites orçamentário e financeiro do Ministério da Educação, a siste-
mática foi modificada em 2021. A sequência de relatórios publicados acerca da disponibili-
dade de recursos para a Educação, em 2020, apresentou avaliação dos limites de empenho 
(autorização da execução orçamentária) e de pagamento (execução financeira) para o MEC 
e o FNDE, separadamente, classificados como órgãos setoriais. Todavia, na LDO 2021, não 
foi mantido o veto acerca da prerrogativa concedida ao FNDE de distribuir seu próprio con-
tingenciamento, sendo este definido, no exercício em curso, pelo próprio MEC.  

Como consta na Tabela 5, até o final de abril, o consumo do limite de 2021 para empenho do 
MEC foi de 15% do total, enquanto o de pagamento está em torno de 31%. Nota-se que o 
limite de pagamentos é inferior ao de empenho em R$ 2,7 bilhões. O cenário que se espera-
ria, no entanto, seria que os dois limites fossem equilibrados, já que, para garantir a efetiva 
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entrega de bens e serviços à sociedade, não basta empenhar (ter espaço orçamentário), é 
preciso também pagar as despesas (ter espaço financeiro). Na hipótese de o limite de em-
penho se manter superior ao limite de pagamento (o qual inclui o pagamento de Restos a 
Pagar) até dezembro de 2021, teremos, mais uma vez, um cenário de aumento de RAP para 
o exercício de 2022. Na soma do pagamento das despesas discricionárias até o 2° bimestre, 
o MEC – incluído o FNDE – pagou R$ 1,9 bilhão (36%) proveniente da LOA e R$ 3,3 bilhões 
(63%) de Restos a Pagar de anos anteriores. É importante acompanhar essa tendência ao 
longo do ano para observar eventuais gargalos no limite de pagamento em virtude de paga-
mento de RAP que se acumulou dos anos anteriores, o que pode levar o MEC a deixar de 
pagar despesas do ano corrente.

Tabela 5 – Limites x Realizados de Empenho e Pagamento no Acumulado 
das Despesas Discricionárias (exclusive emendas)

(Em R$ milhões)

Órgão

Limites DPOF  
até Dez/2021¹

Execução 2º Bimestre

Emp. Pag.
Empenho

Pagamento

Total LOA 2021 RAP

R$ % R$ % R$ % R$ %

MEC 19.845 17.116 2.903 15% 5.233 31% 1.918 36% 3.316 63%

(*) Exclusive Emendas Individuais e de Bancada; Inclusive Emendas de Relator (RP 9).
¹Decreto nº 10.699, de 14/05/2021, atualizado pelo Decreto nº 10.709, de 29/05/2021.
Fonte: DPOF e SIAFI (Tesouro Nacional).

16



4. ANÁLISE DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA DO 
2° BIMESTRE

Superada a etapa de aprovação e publicação da LOA 2021, ao final de abril de 2021, apre-
sentamos a análise da execução do Ministério da Educação até o 2° bimestre de 2021, com-
parado ao mesmo período de 2020, sem filtros ou recortes por órgão ou tipo de despesa. 
Como mencionado anteriormente, a aprovação do crédito suplementar da Regra de Ouro 
pelo Congresso Nacional não impacta a execução orçamentária do 2° bimestre, já que este 
movimento é posterior ao período de análise. 

Partindo para a análise da execução orçamentária nesse período, apresentamos a Tabela 
6, a seguir. Longe do cenário ideal, a baixa execução do MEC é ainda mais problemática, 
considerando as demandas extraordinárias e estruturantes que a pandemia da Covid-19 
está exigindo para a Educação, como a compra de materiais de proteção individual, a dis-
ponibilização de pacote de dados de internet para alunos e professores e a logística adicio-
nal para manter a segurança alimentar dos estudantes. É importante frisar que, para o ano 
de 2021, não conseguimos identificar no agrupamento da Educação Básica no orçamento 
do MEC nenhuma dotação específica referente às ações de combate à pandemia, além de 
não haver nenhuma medida provisória liberando recursos extraordinários para a Educação 
Básica. O País ainda segue, portanto, sem medidas de coordenação e suporte mais efetivas 
do Ministério da Educação no enfrentamento à Covid-19 e no apoio à retomada segura das 
atividades presenciais nas escolas.

Em termos gerais, 47% da dotação atualizada para o Ministério da Educação foi empenhada 
e 22% foi paga. As informações dispostas na Tabela 6 mostram que, apesar de a taxa de pa-
gamento apresentar desempenho similar à do mesmo período em 2020, a taxa de empenho 
foi aquém do que costuma se observar no período, consideradas as limitações já menciona-
das na seção anterior, em razão da autorização para execução orçamentária neste segundo 
bimestre ainda atender às limitações impostas pela publicação tardia da lei orçamentária.
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Tabela 6 – Variação da execução orçamentária do 2º Bimestre

(Em R$ milhões)

Agrupamento 
de Subfunção

2º BIM/2020 2º BIM/2021

Dotação 
Atual

Taxa de 
Empe-

nho

Taxa de 
Pag.

Dotação Atual (R$) Emp.
Taxa de 
Empe-

nho
Pag.

Taxa de 
Pag.

R$ % % LOA
Regra 

de Ouro
R$ % R$ %

Ed. Básica 43.918 81% 24% 30.452 15.208 22.436 49% 10.293 23%

Ed. 
Profissional

12.517 72% 21% 4.728 8.097 4.162 32% 2.726 21%

Ed. Superior 43.582 62% 23% 27.445 20.326 21.091 44% 10.118 21%

Administração 
e Encargos

41.649 63% 21% 34.209 5.231 20.388 52% 8.881 23%

Total Geral 141.666 69% 22% 96.835 48.862 68.077 47% 32.019 22%

Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).
Dados de 2020, em valores correntes.

O esperado para recuperar a pasta do desempenho desastroso em 2020, ainda mais consi-
derando o alto volume de Restos a Pagar, seria que a execução orçamentária, em 2021, já 
evidenciasse sinais de aquecimento, mas esse movimento ainda é muito inferior em relação 
ao mesmo período do ano passado, conforme pode ser visto no Gráfico 1. Se comparar-
mos a variação da dotação atualizada no mesmo período, em 2020 e 2021, e a variação da 
taxa de empenho, conseguimos visualizar esse baixo desempenho de forma mais precisa. 
Primeiramente, olhando apenas para a variação da dotação entre os referidos anos para o 
2° bimestre, podemos constatar que houve um crescimento tímido da dotação atualizada, 
exceto no agrupamento de Administração e Encargos, em que houve uma redução da dota-
ção de 5%, em comparação com a dotação do 2° bimestre de 2020. 

Não obstante, houve uma redução significativa na taxa de empenho, quando comparamos o 
referido período entre 2020 e 2021. O agrupamento da Educação Profissional foi o mais afe-
tado, tendo uma redução de 54,9% em sua taxa de empenho; em seguida, vem a Educação 
Básica, com 39,1%; e, subsequentes, a Educação Superior e Administração e Encargos, 
com 29,1% e 17,9%, respectivamente. No geral, a pasta teve uma redução na taxa de empe-
nho em torno de 32,3%. Em termos reais, o que esses números nos apresentam é que, mes-
mo com um pequeno acréscimo na dotação atualizada para o período, a taxa de empenho 
teve uma queda considerável. O resultado concreto desses movimentos é que houve uma 
baixa disponibilidade para execução orçamentária para realização das despesas da pasta no 
2° bimestre de 2021.
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Gráfico 1 – Variação da dotação e da Taxa de Empenho 2020/2021 ao 
final do 2º Bimestre

Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).

Como forma de introduzir as análises seguintes, que incluirão as despesas obrigatórias e dis-
cricionárias separadamente, a tabela abaixo compara a dotação e a execução do MEC no 2° 
bimestre em 2020 e 2021, de acordo com o resultado primário. Em valores nominais, a dota-
ção das despesas obrigatórias e discricionárias manteve patamar semelhante ao do mesmo 
período de 2020, como consta na Tabela 7.  No entanto, quando corrigimos os valores pelo 
IPCA, percebemos uma queda nas despesas discricionárias em 2021 (R$ 18,8 bilhões), 
em relação a 2020 (R$ 21 bilhões)6. Ainda, apesar de as dotações estarem compatíveis em 
termos nominais, as taxas de empenho e de pagamento não apresentam o mesmo com-
portamento. Nota-se que, para o período de 2020, o maior percentual está justamente nas 
despesas obrigatórias, com 78% empenhado e 26% pago. Esse cenário se altera em 2021, 
quando a taxa de empenho das despesas obrigatórias chega ao patamar de 51%.

6	 Os valores da dotação atualizada das despesas financeiras, obrigatórias e discricionárias de 2020 para o 2º bimestre, 
corrigidos pelo IPCA, passam a ser, respectivamente, R$ 16,9 bilhões, R$ 107,1 bilhões e R$ 21 bilhões.

VARIAÇÃO DA DOTAÇÃO 2020/2021 VARIAÇÃO DA TAXA DE EMPENHO 2020/2021
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Tabela 7 – Despesas Primárias para a Educação*

(Em R$ milhões)

Despesas 
Primárias

2º BIM/2020 2º BIM/2021

Dotação 
Atual Emp. Pago

Dotação 
Atual

Emp. Pago

R$ % % R$ % %

Primárias 
Obrigatórias

101.494 78% 26% 107.792 51% 24%

Primárias 
Discricionárias

19.904 32% 13% 18.820 15% 10%

*Exclusive Emendas.
Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).
Dados de 2020, em valores correntes.

Já a dotação atualizada das emendas para o 2° bimestre de 2021 foi de R$ 2 bilhões, frente a 
R$ 4,2 bilhões, em 2020, para o mesmo período. As despesas discricionárias, especialmente, 
foram as mais afetadas no 2º bimestre do ano corrente. A taxa de empenho, que era de 32% 
no mesmo período de 2020, passou a ser de 15%, em 2021. 

Analisando apenas esse recorte das despesas discricionárias, a Tabela 8 ilustra o compa-
rativo da execução dos gastos discricionários entre o 2º bimestre de 2020 e o de 2021. 
Comparando os períodos, o agrupamento por subfunção da Educação Profissional e o da 
Educação Básica apresentaram a menor taxa de empenho em 2021, em relação ao ano an-
terior. Em 2020, entre os 86% das despesas primárias da Educação Básica empenhadas, 
95% correspondem às despesas obrigatórias e 5% às discricionárias. Já no ano corrente, a 
taxa de empenho para o mesmo período apresentou uma queda significativa: 51% das des-
pesas primárias foram empenhadas e, destas, 56% correspondem às despesas obrigatórias 
e apenas 3% às discricionárias. A baixa execução das despesas discricionárias da etapa é 
um fator que temos alertado consistentemente ao longo dos últimos relatórios e que perma-
nece um ponto de preocupação. 

Ainda mais preocupante, no 2º bimestre de 2021, essa execução insatisfatória vem ocorrendo 
também nas despesas obrigatórias e apresentando comportamentos semelhantes em todos 
os agrupamentos por subfunção. Por exemplo, no agrupamento da Educação Profissional, 
a taxa de empenho, que era de 75%, em 2020, passou a ser de 33% para o mesmo período 
de análise, em 2021. Do total do empenho na subfunção para este ano, apenas 37% corres-
pondem às despesas obrigatórias (ante 87%, no 2º bimestre de 2020) e 11% às discricio-
nárias (ante 29%, no mesmo período do ano passado).
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Tabela 8 – Despesas Primárias por Agrupamento de subfunção*

Despesas 
Primárias por 
subfunção

2º BIM 2020 2º BIM 2021

Dotação Emp. (%) Pago (%) Dotação Emp. (%) Pago (%)

Educação Básica 41.010 86% 25% 44.348 51% 23%

Obrigatórias 37.195 95% 28% 39.558 56% 26%

Discricionárias 3.815 5% 1% 4.790 3% 2%

Educação 
Profissional

11.984 75% 22% 12.617 33% 22%

Obrigatórias 9.486 87% 26% 10.455 37% 25%

Discricionárias 2.498 29% 8% 2.162 11% 5%

Educação 
Superior

42.790 63% 23% 47.274 45% 21%

Obrigatórias 32.086 72% 26% 37.513 52% 24%

Discricionárias 10.704 36% 15% 9.760 17% 11%

Administração 
e Encargos

25.615 55% 22% 22.374 47% 23%

Obrigatórias 22.727 56% 21% 20.266 48% 22%

Discricionárias 2.888 51% 25% 2.107 39% 32%

Total 121.398 71% 23% 126.612 46% 22%

*Exclusive emendas.
Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).
Dados de 2020, em valores correntes.

A partir da análise das despesas obrigatórias da Educação Básica por ação orçamentária 
conseguimos visualizar quais ações tiveram destaque em relação à taxa de empenho das 
despesas obrigatórias para o 2º bimestre de 2020. O PDDE e o Fundeb foram as ações mais 
afetadas: enquanto o PDDE, em 2020, apresentou uma taxa de empenho de 40% e 38% 
de taxa de pagamento, em 2021, esses valores passaram a 17% e 14%, respectivamente, 
para o mesmo período de análise. Em termos de efeitos, isso indica uma baixa execução 
dos recursos no programa, que afetará diretamente a condição de funcionamento das redes 
educacionais. Não obstante algumas escolas estarem ainda fechadas devido à pandemia de 
Covid-19, deve haver a garantia da continuidade de programas estruturantes, principalmente 
aqueles com a finalidade de prestar assistência financeira às escolas de forma suplementar, 
ainda mais considerando a possibilidade de uso do recurso para adaptação das escolas ao 
enfrentamento da pandemia. O cenário desejável seria que a execução orçamentária para 
tal ação permitisse que as escolas se adequassem a um retorno às aulas gradativo, segu-
ro e estruturado, conjuntamente ao avanço das políticas de vacinação que vêm ocorrendo 
pelo País. 
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No que tange ao Fundeb, o cenário de baixa execução será mais detalhado na seção especí-
fica dedicada ao fundo. Todavia, destacamos aqui que a taxa de empenho para o 2º bimestre 
de 2020 foi de 97% e passou a apenas 25%, em 2021. Essa redução em 72 pontos per-
centuais da taxa de empenho pode estar relacionada ao processo de adaptação da pasta às 
novas regras a serem seguidas com a aprovação da Emenda Constitucional 108/2020 e a Lei 
14.113/2020, o que requer um olhar cuidadoso para a evolução de sua execução ao longo 
do ano.

Tabela 9 – Despesas obrigatórias da Educação Básica por Ação

Obrigatórias 
Ed. Básica

2º BIM 2020 2º BIM 2021

Dotação 
Atual

Taxa de 
Empenho

Taxa de 
Pag.

Dotação 
Atual

Taxa de 
Empenho

Taxa de 
Pag.

R$ % % R$ % %

00SB e 0E36- 
Complementação 
da União ao 
Novo Fundeb

16.462 97% 28% 19.604 25% 25%

0369 - 
Cota-Parte dos 
Estados e DF do 
Salário-Educação

13.626 100% 24% 12.830 98% 26%

20TP - Ativos 
Civis da União

42.068 75% 26% 45.655 46% 25%

Alimentação 
Escolar - PNAE 
(00PI)

4.155 93% 36% 4.060 92% 37%

Apoio Transp. 
Escolar na 
Ed. Básica (0969)

720 100% 28% 772 97% 27%

Dinheiro Direto 
na Escola – PDDE 
(0515)

1.889 40% 38% 1.932 17% 14%

Total Geral 78.920 84% 27% 84.854 51% 25%

Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).
Dados de 2020, em valores correntes.

Acerca das despesas discricionárias, quando realizamos a mesma análise por ação orça-
mentária, constatamos uma melhora na dotação disponível para esse tipo de despesa para 
agrupamento da Educação Básica. Por outro lado, a taxa de empenho para o 2º bimestre 
esteve em torno de apenas 3%. 

A melhora na dotação foi impulsionada pelo aumento na dotação para a ação de Exames 
e Avaliações da Educação Básica (20RM), como consta na Tabela 10. Em 2020, a dotação 
atualizada para o 2º bimestre era de R$ 837 milhões, perante R$ 1,1 bilhão, em 2021, 
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para o mesmo período. Esse crescimento de aproximadamente 32% na dotação para a re-
ferida ação pode ser explicado pela previsão de realização do Saeb, em 2021, e pelo crono-
grama de pagamento dos contratos nos anos de aplicação das avaliações. Do R$ 1,1 bilhão 
disponível para a ação 20RM, 62% (R$ 689 milhões) são destinados ao Saeb. Na contra-
mão, as respectivas taxas de empenho e de pagamento para o Saeb passaram de 20% e 
0,4%, no 2º bimestre de 2020, para apenas 0,1% e 0,02%, em 2021. 

Já a dotação atualizada para o Enem passou de R$ 545 milhões, em 2020, para R$ 215 mi-
lhões, em 2021. Essa queda de 60% na dotação, em 2021, pode estar relacionada ao número 
de faltosos no Enem 2020, realizado em janeiro de 2021. A taxa de abstenção no segundo 
dia do Enem 2020 foi de 55,3%, superando o primeiro dia, em que 51,5% dos inscritos não 
foram realizar a prova. A regra em vigor exige documentos que justifiquem a ausência do 
candidato na prova anterior, para que continue tendo o benefício da isenção na inscrição. 
Portanto, a exigência pode ter tido reflexo na dotação para o 2º bimestre de 2021. Ainda 
assim, a redução parece preocupante, considerando as medidas sanitárias que continuarão 
tendo que ser implementadas para a realização da prova durante a pandemia e o baixo nú-
mero de inscritos no Enem 2021, impactando na exclusão da parcela da população que não 
possui condições de pagar a taxa de inscrição. O número de inscritos nesta edição foi de 
4 milhões de pessoas, o menor registro dos últimos 13 anos7.

Tabela 10 – Ação Exames e Avaliações da Educação Básica

Exames e Avaliações 
da Ed. Básica 20RM

2º BIM 2020 2º BIM 2021

Dotação 
Atual

Taxa de 
Empenho

Taxa de 
Pag.

Dotação 
Atual

Taxa de 
Empenho

Taxa de 
Pag.

R$ % % R$ % %

Exame Nacional do 
Ensino Médio – Enem

545 5% 1,6% 215 4,7% 2,22%

Exame Nacional 
para Certificação de 
Competências de 
Jovens e Adultos – 
Encceja

49 18% 0,2% 193 0,2% 0,10%

Sistema de Avaliação 
da Educação Básica – 
Saeb

240 20% 0,4% 689 0,1% 0,02%

Demais Exames 3 58% 0,2% 7 13% 12%

Total 837 10% 0,2% 1.104 1% 1%

Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).
Dados de 2020, em valores correntes.

7	 “Sem isenção a faltosos na pandemia, Enem 2021 tem menor número de inscritos em 13 anos” (Folha de São Paulo, 2021).
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5. ESPECIAL: FUNDEB 

O início da vigência da Lei do Novo Fundeb (Lei 14.113/2020) foi marcado por erros nos 
repasses do fundo para Prefeituras de todo o Brasil. As primeiras incorreções foram en-
contradas, logo no início do ano, no cálculo da complementação do Fundeb paga pela 
União aos Estados que dispõem de menos recursos próprios para investir em Educação em 
seus Municípios. 

Em seguida, também foram detectados erros no cômputo do cálculo das matrículas, na 
Portaria Interministerial MEC/ME nº 1, de 2021, na qual 1.282 Munícipios estavam com pre-
visão de recursos abaixo do que lhes era devido pelo Fundeb. A Portaria Interministerial nº 3, 
publicada em 24 de maio deste ano, veio corrigir essas falhas. Contudo, faltou transparên-
cia sobre os valores debitados (ou creditados) pela pasta às Prefeituras, a título de ajuste. 
Algumas Prefeituras ficaram “no vermelho” e, até a publicação deste relatório, não se tem 
uma ideia precisa do real impacto. 

Paralelamente a esses erros do Ministério da Educação, a execução orçamentária do Novo 
Fundeb já dá indícios de uma falta de planejamento da pasta. Como dito anteriormente, 73% 
da dotação do Novo Fundeb está condicionada à Regra de Ouro, o que indica que, até a 
aprovação do PLN pelo Congresso, não estará à disposição do MEC. 

A ação orçamentária 0E36 nos permite ver a dotação da complementação VAAF (que cor-
responde ao modelo antigo do Fundeb) e VAAT, nos termos do art. 41, da Lei nº 14.113, de 
2020. Se compararmos a execução apenas do VAAF, percebe-se que, mesmo com a taxa 
de pagamento sendo igual nos períodos analisados, a taxa de empenho caiu de 97%, em 
2020, para 28%, em 2021. 

No que tange à complementação VAAT, do total da dotação atualizada de R$ 19,6 bilhões 
destinados à complementação da União ao Novo Fundeb, 12% desse montante correspon-
de à complementação VAAT. Para o 2º bimestre de 2021, ainda não há registro de empenho, 
em virtude de ainda não existirem os parâmetros referenciais anuais para a estimativa do va-
lor da complementação VAAT. Entretanto, é importante frisar que, durante a finalização deste 
relatório, foi publicada a Portaria Interministerial nº 4, de 29 de junho de 2021, que estabelece 
os supracitados parâmetros. Ao que tudo indica, no próximo relatório bimestral, já podere-
mos analisar a taxa de empenho para a Complementação VAAT.
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Tabela 11 – Ação Fundeb

FUNDEB

2º BIM 2020 2º BIM 2021

Dotação 
Atual

Taxa de 
Empenho

Taxa de 
Pagamento

Dotação 
Atual

Taxa de 
Empenho

Taxa de 
Pagamento

R$ % % R$ % %

VAAT . . . 2.399 . .

VAAF 16.462 97% 28% 17.206 28% 28%

Fonte: Tesouro Gerencial (SIAFI).
Dados de 2020, em valores correntes.
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6. CONCLUSÃO

O ano de 2021 ainda possui diversos desafios não enfrentados em 2020 e que necessitam 
de ação do Ministério da Educação. O principal deles consiste em ajustar a execução or-
çamentária da pasta. Os dois primeiros bimestres de 2021 foram marcados por uma baixa 
execução orçamentária na Educação, com 34% do orçamento do Ministério da Educação 
condicionado à Regra de Ouro – o maior da história -, e R$ 2,7 bilhões das despesas discri-
cionárias bloqueadas. 

A falta de priorização à Educação Básica continua tendo consequências no planejamento 
orçamentário e nos investimentos das redes estaduais e municipais para o retorno às aulas, 
como havíamos apontado em relatórios passados. Em anos anteriores, o orçamento foi apro-
vado no decorrer do exercício. Contudo, a demora para a aprovação da LOA 2021 afetou ain-
da mais o desempenho da execução orçamentária no Ministério da Educação, que já vinha 
com baixa execução desde 2019. 

A execução da dotação de R$ 82 bilhões do ministério para o 1° bimestre deste ano foi mar-
cada pelas condicionalidades a partir da execução provisória da LOA. A Educação Básica 
teve a segunda maior dotação (R$ 24 bilhões), atrás apenas do agrupamento de subfunções 
voltadas para Administração e Encargos (R$ 30 bilhões). As despesas discricionárias fo-
ram as mais afetadas: o empenho foi limitado a R$ 667 milhões mensais. Desse montante, 
R$ 130 milhões correspondiam à Educação Básica, sendo que 76% foram destinados à ação 
de Exames e Avaliações da Educação Básica (20RM). 

Em termos gerais, com a aprovação da LOA, ao final de abril de 2021, e a publicação do 
decreto de execução financeira, em maio, o 2° bimestre também foi impactado pelas condi-
cionalidades da execução provisória da LOA. Não obstante o tímido crescimento da dotação 
no agrupamento das subfunções, quando comparamos o mesmo período de 2021 vis-à-vis 
2020, percebemos que há uma discrepância significativa na taxa de empenho. O agrupa-
mento mais afetado é o da Educação Profissional, com redução de 54,9% na taxa de empe-
nho, seguido pela Educação Básica, com redução de 39,1%. 

26



Ademais, também houve redução na taxa de empenho das despesas obrigatórias da pasta 
para o 2° bimestre, chegando a 51%. As despesas discricionárias foram as mais atingidas: 
a taxa de empenho, que era de 32%, no mesmo período de 2020, passou a ser de 15%, em 
2021. No agrupamento da Educação Básica, entre as despesas obrigatórias, o PDDE e o 
Fundeb tiveram uma redução na taxa de empenho se compararmos com o mesmo período 
de 2020. Enquanto o PDDE apresentou uma taxa de empenho de 17%, o Fundeb obteve uma 
taxa de 25%, no 2° bimestre de 2021.  

Já entre as despesas discricionárias no agrupamento da Educação Básica, o Enem foi o mais 
afetado. Em 2020, a dotação era de R$ 545 milhões, e passou a ser de R$ 215 milhões, em 
2021. Essa queda de 60% na dotação, em 2021, pode estar relacionada ao número de falto-
sos no Enem 2020, realizado em janeiro de 2021.  

O esperado é que a execução orçamentária para a Educação apresente alguma melhora a 
partir do 3° bimestre de 2021, considerando a redução da expectativa das despesas, o des-
bloqueio em 100% do montante bloqueado da pasta e o empenho das emendas destinadas 
à Educação. 

Tal execução será abordada nas próximas edições do Relatório Bimestral de Execução 
Orçamentária do MEC. Todavia, para além dos desafios de melhoria significativa da execu-
ção orçamentária, ainda persiste o desafio ao ministério de restituir a Educação como prio-
ridade do Governo Federal, a fim de garantir um retorno às aulas estruturado, concomitante 
ao avanço da vacinação no País. 
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